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atuação  pr ofissional. Qual sua
opinião sobr e isso?

Concordo que a formação em con-
tabilidade deve ser levada em con-
ta na escolha do responsável pe-
las finanças de um município.
Acrescento conhecimento e expe-
riência profissional, especialmen-
te em contas públicas.

Há uma crise de comércio
mundial, com alguma influên-
cia na economia brasileira.
Ela causou ou pode vir a cau-
sar algum pr ejuízo para o mu-
nicípio , diminuindo a arr eca-
dação, dificultando a gestão
neste ano? A arr ecadação em
2009 está dentr o do pr evisto?

Na Prefeitura de Maringá inicia-
mos o ano de 2009 com atenção
redobrada, medindo com grande
atenção, dia após dia, os resulta-
dos da nossa gestão. Ainda não é
possível prever até aonde esta cri-
se internacional irá atingir o país
e, principalmente, o setor público
e os municípios. O que vamos fa-
zer é manter a vigilância e a aus-
teridade no controle das contas,
dentro do nosso projeto de gestão
fiscal responsável. Se perceber-
mos alterações nas receitas ime-
diatamente tomaremos as medi-
das necessárias para manter o
equilíbrio fiscal e orçamentário.

No último trimestre de 2008 nos-
sas receitas apresentaram um
crescimento de 26% em relação
ao mesmo período de 2007. Em
janeiro a nossa arrecadação foi
muito boa. Batemos outra vez o
recorde de pagamento de IPTU a
vista, ou seja, até o momento, pela
arrecadação de janeiro não temos
nenhum indicativo de crise para
a Prefeitura de Maringá. Todavia,
como já falamos, estamos vigilan-
tes.

Em que setor es o município es-
tá aplicando melhor os r ecur -
sos arr ecadados?

Em Maringá estamos cada vez
mais reduzindo as diferenças en-
tre as áreas, unificando procedi-
mentos e equilibrando decisões.
Criamos a Diretoria de Compras
e o Almoxarifado Central, que es-
tará operando dentro de poucos
meses. Temos o controle unificado
de gestão para controlarmos rigo-
rosamente a execução orçamen-
tária em todas as secretarias e de-
partamentos. Podemos afirmar
que Maringá está procurando
aplicar bem os seus recursos em
todas as áreas. Uma prova disto
é que em 2008 investimos 24% da

arrecadação em obras, o que so-
mente foi possível com o trabalho
e o apoio de toda a equipe, sob o
comando do prefeito Silvio Bar-
ros. Para gerir o dinheiro público
da melhor forma temos adotado
como prática o planejamento, o
controle e a transparência.

Alguns políticos, identificados
como municipalistas, afir mam
que o Governo Federal fica
com a maior parte da arr eca-
dação, mas que são os muni-
cípios que executam as tar efas
e pr estam os ser viços. Os re-
cursos financeir os e as tar efas
entr e Município , Estado e
União estão bem distribuídos?

Como municipalista convicto con-

José Luiz BovoENTREVISTA

cordo que os municípios são os
executores dos serviços e obras
e não têm recebido os recursos
necessários para o cumprimento
das responsabilidades que lhe fo-
ram repassadas. Hoje os municí-
pios recebem 14% do bolo tribu-
tário e os estados 25%, ficando o
restante para a União.

Ocorre que a Constituição de
1988 transferiu responsabilidades
imensas aos municípios sem o
correspondente repasse de recur-
sos. Um dos exemplos destas no-
vas responsabilidades é a saúde.
Com o Sistema Único de Saúde
(SUS) os municípios passaram a
ser co-responsáveis pela saúde,
ao lado da União e dos estados.
Como os repasses da União e dos

estados são insuficientes, os mu-
nicípios vêm, de forma geral, in-
vestindo mais dos que os 15%
constitucionais. No caso de Marin-
gá, nos últimos quatro anos, fo-
ram quase R$ 50 milhões além do
que determina a Constituição.
Neste mesmo período os estados
e a União não cumpriram os seus
limites constitucionais. Além dis-
to, a Emenda Constitucional 29
permanece sem regulamentação
- o que é a maior reivindicação dos
municípios brasileiros.

A Emenda Constitucional nº 29/
2000 define os percentuais míni-
mos de aplicação em ações e ser-
viços públicos de saúde e estabe-
lecia regras que não foram regula-

mentadas até hoje.

O atual governo federal tem se
aproximado dos municípios e tem
procurado atender com mais re-
cursos os pleitos municipais. Mes-
mo assim os municípios precisam
continuar reivindicando para
avançar mais nesta questão, equi-
librando as responsabilidades e as
receitas.

A população r eclama que a
carga tributária é elevada e
que os serviços públicos são
r uins. O senhor concorda com
esta afir mação?

Na Prefeitura de Maringá temos
trabalhado de forma muito deter-
minada para melhorarmos cada
vez mais os serviços que presta-

mos à população. Registro que os
servidores públicos de Maringá
têm dado um exemplo de boa von-
tade e de compromisso com a po-
pulação, se esforçando cada vez
mais para oferecer serviços de
qualidade. Outro fato: em Maringá
não houve, nos últimos quatro
anos, aumento de tributos, so-
mente a correção monetária exigi-
da por lei. Também realizamos
uma desoneração importante pa-
ra a micro e pequena empresa,
apoiando o segmento. Não por
acaso a resposta da nossa econo-
mia foi a geração de 21.552 novos
empregos, de 2005 a 2008. Em
2008 geramos 8.657 novas vagas
de trabalho, sendo o campeão do
interior do estado - à nossa frente,
em número absolutos, tivemos
apenas Curitiba. Proporcional-
mente à população, Maringá ge-
rou quase o dobro de empregos
de Curitiba, e o mesmo em relação
a Londrina.

Sobre carga tributária e qualidade
de serviços públicos entendemos,
de forma conceitual, que o setor
público precisa captar o necessá-
rio para oferecer cada vez mais
serviços com qualidade para o
população, interferindo da menor
forma possível na capacidade de
compra e investimento das pes-
soas e empresas. Este é um caso
de bom senso e responsabilidade.
No caso de Maringá, temos um
compromisso claro e objetivo com
o bem-estar da população e com
o desenvolvimento da cidade.

O Congresso discute o estabe-
lecimento de uma nova ordem
tributária, há algum tempo .
Como deve ser a r efor ma ideal?

Tenho acompanhado esta discus-
são muito de perto. São várias as
sugestões e modelos em debate,
entre o governo, a oposição e as
entidades empresariais e seto-
riais. Acredito que precisamos re-
duzir a guerra tributária entre es-
tados, unificar tributos e simplifi-
car a sua arrecadação. A melhor
reforma será aquela que aumen-
tar a base de tributação, reduzin-
do a contribuição individual e au-
mentando a arrecadação, sem
chance de sonegação. Isto pode
parecer difícil, mas é possível. Um
exemplo de contribuição abran-
gente e impossível de ser sonega-
da foi a CPMF. Há outras formas
de arrecadação eficiente, com alí-
quotas pequenas, com grande ba-
se de tributação, onde muitos vão
pagar pouco e somar um grande
volume de recursos arrecadados.

p  José Luiz Bovo, secretário de Gestão e Fazenda do Município
de Maringá:

“O setor público precisa captar o necessário para
oferecer cada vez mais serviços com qualidade para o
população, interferindo da menor forma possível na
capacidade de compra e investimento das pessoas e
empresas”.


